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É com grande satisfação que apresento este Caderno de Atividades Práticas,
resultado de um esforço conjunto dos alunos do 8º termo do curso de
Administração Pública da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) sob
orientação e coordenação da Professora Dra. Sulivan Desirée Fischer.

Nossa jornada começa com a excepcional colaboração da Profª Sulivan, que não
apenas coordena as consultorias realizadas pelos alunos, mas também compartilha
seu vasto conhecimento e experiência. Sua dedicação é a base fundamental que
torna este trabalho não apenas relevante, mas também rico em conteúdo prático e
altamente utilizável pela organização.

Este Caderno é o fruto de um projeto valioso, onde os acadêmicos fazem uma
imersão na Secretaria de Saúde de Florianópolis, explorando as demandas,
diagnosticando problemas e oferecendo soluções. Durante o semestre de 2023-1,
os estudantes demonstraram um comprometimento notável, desenvolvendo
trabalhos verdadeiramente interessantes que contribuíram significativamente para
a melhoria dos processos de gestão dentro da Secretaria de Saúde do município de
Florianópolis, destacando-se a gestão de custos, gestão de projetos e o processo
de contratação de serviços.

As consultorias realizadas foram concluídas com êxito, resultando em melhorias
substanciais nos processos de gestão. Este Caderno oferece uma visão detalhada
dessas realizações, destacando as conquistas que, sem dúvida, enriqueceram a
colaboração entre a SMS e a UDESC.

Ao folhear estas páginas, o leitor terá o privilégio de explorar o comprometimento, a
dedicação e a criatividade dos alunos. Este Caderno de Atividades Práticas é uma
celebração do conhecimento transformado em ação, da teoria aplicada à prática e
da contribuição significativa para a gestão pública. Espero que você desfrute desta
leitura tanto quanto nós desfrutamos do processo de criação e aprendizado que a
tornou possível.

Saudações,

Daniela Baumgart de Liz Calderon
Diretora de Gestão Estratégica
Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis
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Este caderno reúne as atividades de consultoria realizadas na disciplina de Teoria e
Prática de Administração de Serviços Públicos (TEAP), do Curso de Administração
Pública, do Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas (ESAG), da
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).

Esta atividade tem como objetivo desenvolver aprendizagem fundamentada na
prática, em que os estudantes vivenciam a realidade da administração pública. A
prática possibilita que os estudantes acessem conhecimentos teóricos adquiridos
ao longo da graduação a partir da percepção de problemas, dificuldades e ou
necessidades de inovação na prestação do serviço público. Ao perceberem e
entenderem a realidade, a prática possibilita o agir sobre o cotidiano da
administração pública, intervindo diretamente na realidade.

A atividade é oferecida aos estudantes da última fase do curso de Administração
Pública, que além de impulsionar a aprendizagem individual do estudante, também
desenvolve a aprendizagem em grupo, por meio de trocas que aprimoram suas
competências. É uma prática que integra o ensino de forma articulada com a
pesquisa e a extensão. No âmbito da pesquisa, os alunos são estimulados a
investigar teorias a partir da demanda apresentada, elaborar diagnósticos e propor
soluções fundamentadas em evidências. Essa etapa fortalece a capacidade dos
estudantes de compreender problemas complexos e formular propostas inovadoras
com base em conhecimento técnico e científico. A extensão é vivenciada pela
interação com organizações e gestores públicos que apresentam as demandas e
interagem com os estudantes ao longo do processo, desde a apresentação da
demanda, elaboração do diagnóstico, definição da propostas de encaminhamento e
a construção do produto para resolução do problema ou necessidade inovativa. A
extensão está ancorada no Programa Laboratório de Aprendizagem em Serviços
Públicos (LASP).  

Neste semestre 2023-1, a atividade foi realizada integralmente na Secretaria de
Saúde do município de Florianópolis (SMS). A secretaria é parceira do LASP e da
disciplina de TEAP, desde 2011, desenvolvendo uma parceria baseada na confiança,
no comprometimento mútuo, na aprendizagem compartilhada, onde, por meio dessa
interação, ativa e continuada, universidade e serviço assumem responsabilidades e
um compromisso com a melhoria do serviço público e o aprender continuamente.

APRESENTAÇÃO
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Além desta interação com a SMS, neste semestre tivemos a oportunidade de contar
com a participação ativa dos professores Igor Pereira da Luz, Elaine Cristina de
Oliveira Menezes e Felipe César Marques, do curso de administração publica, que
contribuíram significativamente para o desenvolvimento desta atividade. Além dos
professores, também contamos com a participação de gestores da SMS, sem o qual
esta atividade não se concretizaria. Neste sentido, quero agradecer Daniela
Baumgart de Liz Calderon, Luciano Fernando Elias, Melina da Costa Nicolazi, Drª.
Nicole De Aquino, Ronaldo Batista Pereira e Marcela Albuquerque, pela parceria.

Neste caderno apresenta-se as consultorias: Estruturação de custos-padrão para os
centros de custos da Secretaria de saúde de Florianópolis; Organização de
workshop para capacitação dos gestores da secretaria de saúde em gestão de
projetos e  Proposta de aprimoramento do fluxo de procedimentos para as
contratações de bens e serviços da secretaria de saúde. 

Sulivan Desirée Fischer
Professora  da Disciplina TEAP
Coordenadora LASP
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Caso 1:

Estruturação de custos-padrão para os
Centros de Custos da Secretaria de

Saúde do municipio de Florianópolis

Coordenação: 

Prof. Dra. Sulivan Desirée Fischer e Prof. Dr. Igor Pereira da Luz

(Departamento de Administração Pública/ESAG/UDESC)

Estudantes: 

Laís Dorigon Rodrigues, Monique Angélica, Natália Carolina, Natália

Mendes.

Gestores:

Drª Nicole De Aquino



1 INTRODUÇÃO

1.1 Contextualização do Tema/Problema

O presente relatório apresenta os resultados da consultoria realizada como
atividade da disciplina de Teoria e Prática de Administração de Serviços Públicos,
ministrada pela Professora Sulivan Desirée Fischer, desenvolvido na Secretaria
Municipal de Saúde de Florianópolis (SMS), especificamente no setor de Gestão de
Custos. 

O Departamento de gestão de custos compõe a Diretoria de gestão estratégica na
SMS, tendo como coordenadora a médica Dra. Nicole de Aquino. O sistema de
custos na SMS vem sendo estruturado desde 2015, possibilitando desenvolver
estudos econômicos ante a expansão da rede. Contudo, não dispõe de sistema
informacional para facilitar este processo, o que o torna árduo e oneroso. 

Considerando estimativas de expansão da rede de atendimento à saúde em
Florianópolis, novos estudos de custos-padrão precisam ser realizados, assim
como, desenvolvidos estudos que levem em conta a estrutura física do serviço. 

O conhecimento de custos operacionais, mesmo que estimados, permite considerar
diferentes alternativas à operação sendo isto um requisito fundamental para
melhorar a alocação de recursos, para prever o gasto no orçamento, para buscar
financiamentos e negociar com fornecedores. 

Diferentemente do setor privado, a adoção de sistemas de custos no setor público
ainda é incipiente e um grande desafio, seja pela escassez de sistemas gerenciais
específicos para o setor, seja pela complexidade de se aferir precisamente custos
em serviços e a própria experiência e consolidação desta prática na administração
pública. 

Alonso (2022) aponta que no setor privado, os sistemas de custos orientam as
empresas sobre a quantidade ideal a ser produzida e sobre o corte dos produtos
não-rentáveis. No setor público, o critério relevante não é o da rentabilidade, mas
sim a identificação de custos elevados em comparação a padrões de análise (custo
histórico, custo de organizações ou serviços congêneres etc.). O monitoramento
dos custos na administração pública possibilita ao gestor perceber a necessidade
de ações de melhoria de processos ou mesmo a sua reestruturação, terceirização,
outorga de concessão, adoção de parcerias, ações de descentralização, adoção de
contratos de gestão, entre outras possibilidades viáveis ao setor público
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Diante disso, o Setor de gestão de custo vem buscando desenvolver padrões de
custos para qualificar a avaliação quantitativa dos resultados dos serviços de
saúde. Todavia, há pouca literatura sobre custos unitários dos recursos,
especialmente em serviços de saúde, como por exemplo: custo horário de pessoal,
custo do volume de material, custo de energia elétrica, de água. Sabe-se,
entretanto, que aferir custos-padrão são imprescindíveis para a expansão de
qualquer serviço.

 O principal desafio e necessidade deste setor, neste momento, é gerir o custeio de
infraestrutura - água, energia elétrica, vigilância e limpeza - da Secretaria Municipal
de Saúde de Florianópolis. Para esta consultoria, ficou delimitado o
desenvolvimento de padrões para o custeio de energia elétrica e água Para seu
desenvolvimento, será efetuado pesquisa científica para identificar na literatura
formas e critérios de custeio da água e energia elétrica para aprimoramento do
sistema de custos da Secretaria.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Estruturar rol de custos-padrão de energia elétrica e água para as Unidades Básicas
de Saúde; Policlínicas; e Unidades de Pronto Atendimento - UPA.

2.2 Objetivos Específicos

a) Levantar a literatura e metodologias para o cálculo de custo-padrão de energia
elétrica e água; 

b) Identificar custos padrão de itens de energia elétrica e água em Unidades
Básicas de Saúde; 

c) Identificar custos padrão de itens de energia elétrica e água em Policlínicas; 

d) Identificar custos padrão de itens de energia elétrica e água em Unidades de
Pronto Atendimento - UPA. 
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3 Fundamentação Teórica

EDe acordo com o livro “Gestão de Custos no Setor Público”, do professor José
Alfredo Pareja Gomez de La Torre (2016), uma gestão eficiente de custos traz
clareza e transparência à administração das entidades que servem aos cidadãos,
permitindo a análise tanto da eficiência quanto da eficácia na utilização dos
recursos públicos. A administração pública está passando por mudanças profundas
que requerem a atenção de todos os cidadãos, com o objetivo de melhorar a
qualidade dos serviços públicos e combater abertamente a corrupção. É importante
ressaltar que todo serviço, independentemente de sua simplicidade, gera despesas. 

Visando alcançar uma gestão mais eficiente de custos, a Secretaria de Saúde de
Florianópolis criou o setor de gestão de custo em 2015 e desde então vem
estruturando um sistema de custos, o qual tem como objetivo é registrar, processar
e evidenciar todos os custos associados aos serviços oferecidos por uma instituição
pública, trazendo à gestão apoio pelo fornecimento de informações sobre os custos
dos serviços em cada unidade e o uso de recursos em todos os programas, projetos
e atividades desenvolvidos pela SMS. 

Todavia, os desafios para este desenvolvimento são constantes, entre as
necessidades latentes segundo a gestora Dra. Nicole de Aquino é criar um sistema
de custos na área da infraestrutura, mais especificamente nos custos relacionados
à energia elétrica e água. Para tanto, é necessário que se compreenda as
classificações nas quais se enquadram os custos citados, além da identificação dos
critérios de rateio e método de custeio mais adequados É ainda imprescindível
considerar as limitações de informações disponíveis. 

Os custos podem ser classificados como diretos e indiretos e segundo LaTorre
(2016), o custo direto representa o consumo de recursos que é aplicado
diretamente no processo produtivo. Já os custos indiretos são aqueles que surgem
do consumo de recursos de uso geral no processo produtivo, ou seja, são custos
que não podem ser diretamente atribuídos ao custo de um único produto, pois
envolve vários produtos que fazem parte da cadeia produtiva
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A literatura de LaTorre (2016) ressalta que dentro do contexto da administração
governamental, é importante considerar a funcionalidade dos centros de custos em
relação às necessidades operacionais dos serviços públicos. Além disso, é
necessário aplicar sistemas de custos que levem em conta dois aspectos
fundamentais da análise de custos: a natureza do processo produtivo e o tipo de
registro de custo a ser utilizado. Segundo os procedimentos para o
desenvolvimento desta atividade, após identificar a natureza do processo, é
importante examinar o registro de custos que melhor se adapta às operações da
organização. Ao considerar essa avaliação do tipo de registro de custos necessário
para a atividade, é possível determinar o tipo de Sistema de Custos a ser aplicado
na organização. Isso estabelece uma relação entre a natureza das operações, a
necessidade de registrar os custos gerados no processo produtivo e a
implementação de um sistema de custos mais adequado para tomar decisões
eficientes. (LATORRE, 2016) 

A técnica utilizada para determinar o consumo de recursos ao longo dos processos
operacionais, método de custeio, que for escolhida permitirá a associação dos
custos aos produtos e serviços que se pretende oferecer à sociedade. Embora cada
método tenha sua própria lógica de incorporação de custos, é essencial que levem
em consideração estratégias de alocação e rastreamento para relacionar os custos
indiretos aos produtos e serviços oferecidos. Os métodos de custeio se diferenciam
em seus conceitos não apenas pela forma como tratam os custos indiretos por meio
de alocações, mas também pelas atividades envolvidas na criação do produto ou
serviço final. (LATORRE, 2016)
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A natureza do presente estudo é qualitativa e quantitativa, e tem como objetivo
estruturar o rol de custos-padrão de energia elétrica e água para as Unidades
Básicas de Saúde; Policlínicas; e Unidades de Pronto Atendimento - UPA. A realização
da consultoria ocorreu entre os meses de maio a junho de 2023. 

Segundo Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004), a metodologia quantitativa e
qualitativa são dois principais enfoques utilizados na pesquisa científica para coletar,
analisar e interpretar dados. A metodologia quantitativa é baseada em medidas
numéricas e utiliza uma abordagem sistemática e objetiva para coletar e analisar
dados. Ela busca quantificar fenômenos e examinar as relações entre variáveis por
meio de técnicas estatísticas para identificar padrões, tendências e relações
significativas. 

Já a metodologia qualitativa se concentra na compreensão e interpretação dos
significados e contextos estudados. A metodologia qualitativa envolve a coleta de
dados não numéricos, como observações detalhadas, diários, registros históricos e
análise de documentos. A análise qualitativa busca identificar temas, padrões e
relações qualitativas nos dados, por meio de técnicas como codificação,
categorização e interpretação textual. A escolha entre essas abordagens depende do
objeto de estudo, dos objetivos da pesquisa e das perguntas de pesquisa formuladas
pelo pesquisador. A consultoria requer mais de uma técnica, dessa maneira, utiliza-
se das seguintes técnicas de coletas de dados: a entrevista, a reunião, a pesquisa
bibliográfica e a pesquisa documental. 

Para realização da consultoria, foram realizadas reuniões com a gestora responsável
pela gestão de custos na SMS. Dentre os propósitos foi conhecer o modelo utilizado
atualmente para cálculo de custos, os desafios e limitações do sistema atual e a real
necessidade para a elaboração e escolha de um padrão de custos e de critérios de
rateio mais adequados para a gestão de custos de infraestrutura - energia elétrica e
água - que atendam aos anseios da SMS.
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5 MÉTODO DE CUSTEIO PARA ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA

5.1 Método de Custeio para Energia elétrica

O método de custeio utilizado para determinar o consumo da energia elétrica da
Secretaria foi o método de custeio por absorção. Neste método, todos os custos
relacionados ao processo produtivo são considerados como parte essencial da
produção de produtos e serviços. Por outro lado, as despesas são tratadas como
gastos gerais que são calculados no resultado da empresa. Isso significa que os
gastos gerais que não estão diretamente relacionados ao custo do produto não
serão incluídos no custo individual de cada produto ou serviço, mas serão
considerados como parte dos gastos gerais. Esses gastos englobam despesas
relacionadas à distribuição, vendas, recursos humanos, departamento financeiro,
salários dos executivos, entre outros.

Foi disponibilizado pela gestora, dados referentes a cada centro de custo
contemplando: valor da energia elétrica, área (m²), número de trabalhadores,
número de computadores, produção total, número de atendimentos de enfermagem,
médico, odontológico, técnico de enfermagem e vacinas. Todos os dados abrangem
os anos de 2020 e 2021 e estão organizados em tabelas no Excel. As tabelas 1 e 2
demonstram essas informações.

A partir da literatura, das trocas com a gestora Nicole de Aquino e suporte do
professor de custos da Udesc/Esag, Igor Pereira da Luz, definiu-se a forma de
organizar os dados, disponibilizados por tipo de centro de custos, divididos em
Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e
Policlínicas. 

Para o cálculo de custos da energia elétrica, foram definidos critérios, a partir dos
dados primários dos centros de custos (SMS), sendo eles: descrição dos valores
(R$) realizados anuais das unidades de UPAS, das Policlínicas e dos Centros de
Saúde (2020 e 2021), área (m²) de cada centro de custo, número de trabalhadores,
nível de funcionamento X faixa de Consumo e nível de complexidade.
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Tabela 1: Dados primários de energia elétrica dos centros de custo da SMS de 2020

Fonte: Informações de rateio 2020_2021 (SMS, 2023)
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Tabela 2: Dados primários de energia elétrica dos centros de custo da SMS de 2021

Fonte: Informações de rateio 2020_2021 (SMS, 2023)



A partir da literatura, das trocas com a gestora Nicole de Aquino e suporte do
professor de custos da Udesc/Esag, Igor Pereira da Luz, definiu-se a forma de
organizar os dados, disponibilizados por tipo de centro de custos, divididos em
Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e
Policlínicas. 

Para o cálculo de custos da energia elétrica, foram definidos critérios, a partir dos
dados primários dos centros de custos (SMS), sendo eles: descrição dos valores
(R$) realizados anuais das unidades de UPAS, das Policlínicas e dos Centros de
Saúde (2020 e 2021), área (m²) de cada centro de custo, número de trabalhadores,
nível de funcionamento X faixa de Consumo e nível de complexidade.
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5.2 Método de Custeio para Água 

Referente aos custos de água, Zamprogno (2021) trás métodos de cálculo de
indicadores de consumo que que podem ser úteis para o cálculo do custeio. A
autora utiliza quatro indicadores de consumo, o primeiro é o consumo de água per
capta (ZAMPROGNO, 2021 apud GONÇALVES; ALVES; ZANELLA, 2006; OLIVEIRA, L.
H., 1999), que considera o consumo mensal faturado (m³), número de agentes
consumidores (funcionários, usuários, população flutuante) e a quantidade de dias
úteis no mês, conforme equação abaixo: 

 Fonte: Zamprogno (2021)

O segundo também utiliza a relação do consumo mensal e os funcionários de cada
unidade básica como indicador, porém faz uso de dados de população flutuante, e o
terceiro é o ICm por metro quadrado de área construída, conforme equação abaixo:

 Fonte: Zamprogno (2021)



E no último indicador foi utilizada a relação entre o consumo mensal faturado e a
estrutura física das edificações (estabelecido a partir da quantidade de consultórios
médicos existentes nas UBS). Esse indicador, denominado ICc, considerou o
número de consultórios médicos, incluindo o consultório odontológico em que cada
cadeira odontológica foi contabilizada como um consultório. 

Importante destacar que em relação aos custos com água na SMS, há um convênio
da Administração Municipal com a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento
- CASAN, regido pela Lei Complementar nº 58 de 07/02/2000:

19

Por conta deste convênio o setor de custos não possui dados contabilizados e
registrados sobre o consumo e valores gerados referente aos gastos com água. Em
face disso, a consultoria se reservou a efetuar pesquisa bibliográfica, apresentada
acima para subsidiar a SMS quanto a padrões utilizados em outros municípios e as
recomendações que a literatura traz acerca da estruturação de padrões para o
custeio da água.

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a:

I - Conceder à Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN

isenção do imposto sobre serviços de qualquer natureza, incidente sobre os

serviços de abastecimento de água e canalização de esgoto,

condicionando-a à isenção, pela referida empresa, das tarifas relativas a tais

serviços, quando prestados aos órgãos integrantes da administração

municipal, bem como a comunidades carentes, como tais as definidas em

decreto;



6 RESULTADOS

Como resultado desta consultoria, além da investigação na literatura para definir o
método de custeio que melhor atenda às necessidades da SMS, foi estruturado o
modelo padrão para custeio de energia elétrica. Para isso foi elaborado, um quadro-
síntese, detalhando o cálculo dos itens com as ponderações, à partir dos critérios
elegidos, computando as médias de todos os critérios utilizados para o cálculo de
custo de energia elétrica, para as Unidades Básicas de Saúde; Policlínicas; e
Unidades de Pronto Atendimento - UPA. Também apresenta-se o cálculo do desvio
padrão de todas as variáveis. A tabela 3 apresenta a metodologia de cálculo para o
custo de energia elétrica. 
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Tabela 3: Metodologia de cálculo para o custo padrão de energia elétrica.



O desvio padrão foi calculado, pois segundo Gouveia (2023), é “uma medida que
expressa o grau de dispersão de um conjunto de dados", dessa forma, o desvio
padrão nesse caso está indicando o quanto os valores anuais de energia elétrica
calculados, é uniforme ou não. Quanto mais os valores do desvio padrão, forem
próximos de zero, mais homogêneo e consistentes são os dados.

Abaixo estão os resultados, em forma de tabela excel, dos cálculos realizados
separadamente por: Critérios (área (m²); número de trabalhadores; Funcionamento
versus Faixa de Consumo) e tipo de centro de custo sendo eles, as Unidades
Básicas de Saúde (centro de saúde); Policlínicas; e Unidades de Pronto Atendimento
- UPA. 
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 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)



Custo por Área
Critério: Área (m²)

Percebe-se que os resultados do custo de energia elétrica das UPAs, em relação a
área (anos 2020 e 2021) possuem um padrão diverso quando comparados. Vale
lembrar que em 2020 ocorreu a pandemia do coronavírus - 19, onde em um
primeiro momento houve diminuição de circulação de pessoas nos locais de
atendimento de saúde, podendo isto ter causado esta variação provocada por um
consumo menor e consequentemente um menor valor de energia elétrica. 

Todavia, quando analisado o desvio padrão do valor total de energia elétrica anual,
observa-se que 2020 é maior que o valor de 2021, isso ocorre pois em 2020 há
diferenças de gastos entre as UPAs, apresentando diferenças entre elas. Como
exemplo, observa-se que o valor anual da UPA Continente em 2020 foi quatro vezes
menor que o valor da UPA Sul. Essa diferença reflete no valor final do custo por
área de cada UPA. Tal fato pode revelar que o rateio inicial necessita de revisão e
análise, podendo ser ponderado outros critérios que possam ser recorrentes e
influenciam o resultado.

Já os resultados de custo por área em 2021 os valores totais de cada UPA são mais
aproximados. É possível que o rateio realizado pela SMS para este ano tenha maior
fidedignidade à realidade. Observa-se também um desvio padrão menor que em
2020, do valor total anual. A tabela 4 apresenta os resultados das Policlínicas.
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Tabela 4 - Resultados das UPAs.

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)



Em relação aos valores obtidos nos custos por área das Policlínicas, os resultados
estão distantes do rateio dos valores de energia elétrica anual repassados pela
SMS, pois não foi realizado um rateio para a Policlínica Centro, dessa forma o valor
obtido irá gerar um desvio padrão alto, interpretando assim como um resultado fora
da realidade, tanto para 2020 quanto 2021. A tabela 6 apresenta o cálculo com os
resultados dos Centros de Saúde.

Os resultados obtidos em relação aos Centros de saúde e o custo por área,
entende-se que são proporcionais de acordo com a área de cada unidade, além
disso, na maioria dos centros de custo, os resultados aproximam-se aos do rateio
de valores anuais de energia elétrica, repassados pela SMS. Porém algumas
exceções devem ser observadas nas ponderações pela Secretaria, como por
exemplo o CS Pantanal, que em 2021 possui um valor anual de R$983,09 e uma
área de 740m² e no cálculo de custo por área resulta em um valor de R$37.195,67,
essa diferença pode ter ocorrido pelos critérios de rateio utilizado pela SMS
considerarem outras variáveis além da área (m²).

23

Tabela 5 - Resultados das Policlínicas

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)



Tabela 6 - Resultados dos Centros de Saúde

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
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Tabela 6 - Resultados dos Centros de Saúde

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)



Os resultados obtidos em relação aos Centros de saúde e o custo por área,
entendese que são proporcionais de acordo com a área de cada unidade, além
disso, na maioria dos centros de custo, os resultados aproximam-se aos do rateio
de valores anuais de energia elétrica, repassados pela SMS. Porém algumas
exceções devem ser observadas nas ponderações pela Secretaria, como por
exemplo o CS Pantanal, que em 2021 possui um valor anual de R$983,09 e uma
área de 740m² e no cálculo de custo por área resulta em um valor de R$37.195,67,
essa diferença pode ter ocorrido pelos critérios de rateio utilizado pela SMS
considerarem outras variáveis além da área (m²). 

A seguir, na tabela 7, 8 e 9 apresenta-se os resultados dos custos por número de
trabalhadores das UPAS, Policlínicas e Centros de Saúde. 

Custo por Número de trabalhadores
Critério: Número de trabalhadores
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Tabela 7 - Resultados das UPAs

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
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Tabela 8 - Resultados das Policlínicas 

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)

Tabela 9 - Resultados dos Centros de Saúde
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 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)

Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
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 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)

Em relação aos valores obtidos de custo por nº de trabalhadores, observa-se que os
valores muito diversos dos valores de energia elétrica anual repassados pela SMS.
Isso mostra que este critério não representa ocusto real, pois não é possível aferir
quanto cada funcionário gasta de energia elétrica. É necessário atenção a esse
critério, pois não reflete a realidade dos centros de custos em relação aos custos
com energia elétrica. Os valores obtidos, quando comparados com o número de
trabalhadores é proporcional, porém distancia-se dos valores de rateio e da
realidade de cada centro de custo. Essa variação depende do tipo de atendimento
em um centro de custo e ademais 10 pessoas podem gastar mais energia do que
23, devido ao tipo de equipamento e tipo de atendimento.

As tabelas 10, 11 e 12 apresentam os custos por funcionamento versus faixa de
consumo das UPAS, Policlínicas e Centros de Saúde

Custo por Funcionamento versus Faixa de Consumo 
Critério: Funcionamento versus Faixa de Consumo
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 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)

Tabela 10 - Resultados das UPAs

Tabela 11 - Resultados das Policlínicas 

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
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Tabela 12 - Resultados dos Centros de Saúde

 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
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 Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
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Em relação ao critério Funcionamento versus Faixa de Consumo, os valores foram
fornecidos pela SMS. Observa-se que não existe uma variação nos valores de custo
dos centros de custos, tanto das UPAs, das Policlínicas e dos Centros de Saúde.
Trata-se de um critério que não apresenta variação em seus valores dentro de cada
centro de custo, dessa forma, este não seria o melhor critério para medir o custo de
uma UPA ou de uma Policlínica ou Centro de Saúde. 

Diante a análise na literatura atual sobre formas de custeio de água é possível
inferir que na atualidade os métodos não atendem a necessidade da SMS. Vale
lembrar que devido ao fato de não haver dados numéricos e/ou maiores
informações acerca da água, qualquer método ficaria comprometido seu cálculo. A
recomendação desta consultoria com base na experiência do Professor de custos,
Igor, é a adoção dos mesmos critérios utilizados no custeio da energia elétrica.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de consultoria envolveu um aprofundamento na literatura e em modelos
de métodos de custo-padrão para energia elétrica e água. Durante a elaboração da
consultoria foram encontradas algumas limitações, a principal limitação está
relacionada ao processo de elaboração do custo de água. Esta se deve a falta de
dados numéricos e informações que possam servir de base para realizar a
estruturação do centro de custos de água. Além disso, ao realizar pesquisas na
literatura, ainda que limitada, verifica-se inexistência ou pouca disseminação sobre
a estruturação de cálculo para custos de água. A ausência dessas informações
tornou inviável este cálculo por parte desta consultoria. 

Quanto ao processo de elaboração de custo de energia elétrica foram encontradas
limitações relativas à ausência de dados de consumo de energia em kw/h, critério
de rateio considerado o mais adequado para o cálculo de energia elétrica. Além
disso, vale destacar a metodologia utilizada pela SMS que provém de estudo
realizado pelo Distrito Federal. Tal metodologia aparentemente é recente, o estudo
parece não ter sido até o presente momento reconhecido pela literatura da área,
ainda que seja pioneiro. Tal fato não pode ser desprezado, pois observa-se que a
classificação adotada não apresenta total fidedignidade.

Sendo assim, como recomendação, para estudos futuros, sugere-se que seja
adotado o critério de área (m²) para cálculo do consumo de energia elétrica, em
substituição ao critério de número de trabalhadores e faixa versus consumo
conforme metodologia apresentada nesta consultoria.
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Prof. Dra. Sulivan Desirée Fischer

(Departamento de Administração Pública/ESAG/UDESC)

Estudantes: 

Alice Tavares Dornelles, Julia dos Passos Rodrigues e Maria Fernanda

Cunha Cordeiro

(Acadêmicos de Administração Pública ESAG/UDESC)

Gestores:

Daniela Baumgart de Liz Calderon, Melina da Costa Nicolazi, Marcela

Albuquerque. 

(Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolsi)



1 INTRODUÇÃO

Este relatório apresenta o resultado da consultoria realizada na disciplina de Teoria
e prática de Administração de Serviços Públicos, ministrada pela professora Sulivan
Desirée Fischer. A consultoria foi realizada na Secretaria Municipal de Saúde de
Florianópolis (SMS) e atendeu a demanda apresentada pela Diretoria de Gestão
Estratégica, para estruturar um workshop de gestão de projetos para auxiliar os
gestores da SMS na gestão de projetos e melhorar a capacidade técnica das áreas
em gestão de projetos. Dentre as justificativas identificadas junto às gestoras,
envolvidas neste processo, a alta carga de atividades, reduz o tempo dos gestores
na dedicação às atividades de projetos. Tal aspecto impacta diretamente em seu
êxito, provocando alguns transtornos durante sua execução. Adiciona-se a isto,
devido a falta de conhecimento específico sobre as ferramentas e técnicas utilizadas
para esse tipo de gerenciamento. Vale lembrar que a maior parte dos gestores que
atuam na gestão são profissionais da área da saúde e sua qualificação está voltada
em primeira instância para a área fim de prestação do serviço, a área da saúde e
não para as atividades meio, de gestão, o que exige desses profissionais a
assimilação de novos conhecimentos que permitam uma melhor gestão de projetos,
organização de demandas e delegação de tarefas. 

Segundo o relato das gestoras, há uma certa dificuldade em discernir as funções do
gerente de projetos e o papel de sua equipe; assim como o monitoramento das
atividades.

Para isso, essa consultoria desenvolveu este workshop fundamentado em bases
teóricas com uma contextualização é um passo-a-passo de como elaborar um
projeto. Buscou-se para essa elaboração contemplar a relação entre teoria e
prática, utilizando os instrumentos já utilizados pela SMS - Diretoria de gestão
estratégica, na elaboração, execução, monitoramento e avaliação de projetos. 

O resultado desta consultoria envolve além deste relatório, a entrega de 3 (três)
apresentações para capacitação dos gestores da SMS, que poderão ser utilizados
no desenvolvimento de Workshops pela SMS, uma apostila como material de apoio à
capacitação e instrumento de avaliação de satisfação que poderá ser aplicado ao
término do Workshop.. 1.1 OBJETIVOS
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1.1 OBJETIVOS

1.1.1 Objetivo Geral

Estruturar um Workshop de Gestão de Projetos para capacitar gestores da
Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis. 

1.1.2 Objetivos Específicos

Efetuar revisão de literatura; 
Definir tópicos para o workshop, carga horária; 
Elaborar apostila como suporte teórico e prático para a capacitação; 
Preparar apresentações em Power Point; 
Desenvolver avaliação a ser aplicada ao final do workshop. 
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2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A gestão de projetos tem se tornado cada vez mais relevante no contexto das
organizações públicas, uma vez que projetos são frequentemente utilizados como
ferramentas para alcançar os objetivos estratégicos da produção de serviços
públicos.

O livro The Handbook of Project-based Management (2014) aborda uma ampla
gama de tópicos relacionados à gestão de projetos, desde o planejamento até a
execução. Conseguimos entender mais sobre cada etapa necessária para a
construção de um projeto bem sucedido, o que foi abordado nos materiais do
Workshop. Os autores apresentam uma abordagem estratégica para a gestão de
projetos, destacando a importância de alinhar os projetos aos objetivos
estratégicos da organização. 

Uma das ferramentas utilizadas para a Gestão de Projetos é o uso de Métodos
Ágeis, entre eles o Project Model Canvas, explorado ao longo dos materiais
produzidos. No artigo “Business Model Canvas As An Analytical Tool For The
Evaluation Of Companies: Case Study For The Audiovisual Industry In Bogota,
Colombia” de J.A. Ruiz-Ramirez, D.F. Reyes-Cancino e C.J. Arenas-Castro (2019), os
autores discorrem sobre o uso da ferramenta em um estudo de caso de uma
Indústria na Colômbia. Eles afirmam que essa metodologia se tornou popular por
ajudar as pessoas a terem o senso de estarem trabalhando em algo, trazendo
sentido e relevância para as atividades executadas.

A metodologia é pensada para simplificar as atividades ao longo do projeto.
Conforme citado:
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A ideia principal do Project Model Canvas é simplificar e desburocratizar o

plano de gerenciamento do projeto, através de um modelo visual inspirado no

Business Model Generation, em que a forma de elaborar um plano de negócio

é bastante clara através de estímulos visuais que possibilitam um

processamento mental rápido e intuitivo. (SILVA, et al., 2015)
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Há uma necessidade em capacitar os gestores da Administração Pública, como os
da Secretaria Municipal de Saúde, para que eles prestem um serviço de excelência à
sociedade. A autora Maria da Paixão Rodrigues Bezerra Gomes, em sua obra
“Estudos bibliográficos sobre gestão para a aprendizagem” (2021), discorre sobre
situações que, mesmo sem competências para gerir, gestores públicos em sua
maioria assumem atividades deste tipo na sua prática. Assim eles desenvolvem
competências necessárias na prática, observando desempenho de outros gestores e
buscando aplicar o que é conveniente. Segundo a autora é requerido ao gestor a
capacidade de lidar com especificidades da Administração Pública de forma
estratégica, política e operacional, otimizando a entrega à sociedade.

Logo, o desenvolvimento dos servidores públicos em habilidades de gerenciamento
de projetos públicos é fundamental para a eficiência e eficácia da gestão de
projetos na administração pública. A gestão de projetos governamentais é um
processo complexo que envolve o planejamento, execução e monitoramento de
iniciativas destinadas a atender às necessidades e demandas da sociedade. Uma
formação adequada em técnicas de gestão de projetos proporciona aos servidores
as competências necessárias para planejar, implementar e supervisionar projetos,
garantindo o uso adequado dos recursos públicos disponíveis. 

A importância do desenvolvimento de capacidades em gestão de projetos públicos
está intimamente relacionada à otimização do uso dos recursos governamentais,
estes requerem investimentos significativos em termos de recursos financeiros,
tempo e pessoal, sendo essencial alocar os recursos de maneira eficiente para
alcançar os resultados desejados. Assim, é necessário incrementar o conhecimento
dos gestores, através de um panorama teórico, lhes fornecendo técnicas e novas
abordagens para que os projetos a serem entregues sejam otimizados e, dessa
forma, os cidadãos recebam os serviços públicos com eficiência e qualidade.

Além disso, essa capacitação contribui para aumentar a transparência e a prestação
de contas na administração pública. Para uma gestão efetiva de projetos é
necessário estabelecer objetivos claros, definir indicadores para aferir o
desempenho e um sistema robusto de monitoramento e avaliação. O
desenvolvimento de competências em gestão de projetos por servidores públicos,
possibilita melhorar a qualidade e a consistência no planejamento e execução dos
projetos, desenvolver um monitoramento contínuo que possibilite acompanhar cada
estágio previsto de implementação do projeto e aferir com melhor qualidade os os
resultados. Essa abordagem fortalece a prestação de contas e aumenta a confiança
dos cidadãos na administração pública. Para mais, o aperfeiçoamento da gestão de 
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projetos públicos promove a inovação e a melhoria contínua na administração
pública.

Vale ressaltar que o processo de capacitação e aprendizado de gestores ocorre de
forma formal, como o Workshop elaborado, e informal. Conforme ressaltado pela
autora:

Nas organizações a aprendizagem de gestores é um processo que ocorre na

prática gerencial, por meio da vivência de experiências no trabalho e na vida

pessoal, assim, parece que a aprendizagem do gestor se dá tanto em

ambiente formal como informal. Neste sentido mais amplo, para a atividade

gerencial como uma atividade social deve ser entendida à luz da vida do

gestor, pois ele aprende a ser gestor desde antes de pensar em assumir

papel de gestor, isto é, cada gestor compreende as questões de seu

trabalho a partir de sua pregressa experiência de vida. (GOMES, 2021).

Assim, é necessário incrementar o conhecimento dos gestores, através de um
panorama teórico, lhes fornecendo técnicas e novas abordagens para que os
projetos a serem entregues sejam otimizados e, dessa forma, os cidadãos recebam
os serviços públicos com eficiência e qualidade.



3.METODOLOGIA

Esta atividade de consultoria é do tipo descritiva e de abordagem qualitativa. O seu
desenvolvimento exigiu participação contínua ao longo do processo da professora e
gestoras, proporcionando trocas e aprendizagem mútua dos atores envolvidos no
processo. 

Para se chegar ao conteúdo proposto na apostila, as consultoras buscaram de
diferentes formas de apropriação de conhecimento. Primeiramente, todas as
integrantes realizaram o curso “Fundamentos de Planejamento e Gerenciamento de
Projetos”, oferecido pela Universidade da Virgínia. Esta formação proporcionou um
panorama geral sobre fundamentos de projetos, que serviram de apoio para
elaborar os conteúdos para o workshop. Ainda em relação ao curso vale expor que
este é dividido em módulos, sendo uma parte conceitual e outra ferramental, com
métodos ágeis que auxiliam na elaboração e gestão de projetos, identificação de
barreiras ao longo do processo, mapa de riscos, entre outros temas.
Complementarmente, se fez uso de artigos científicos sobre capacitação de
gestores públicos, gestão de projetos e ferramentas de gestão de projeto, como o
Project Model Canvas. Com base nesses conteúdos, na formação acadêmica
oferecida pelo curso de administração pública da UDESC/ESAG, como as disciplinas
de Desenvolvimento de Projetos Públicos e Administração Pública II, foi elaborada a
base teórica que constitui a apostila e definido o fluxo de conteúdos para o
Workshop

Todo o processo de desenvolvimento da consultoria está apoiado em atividades em
classe e reuniões com as gestoras da Secretaria Municipal de Saúde -Daniela e
Melina - que apresentavam as reais necessidades da SMS, delimitaram os
conteúdos, ratificaram as propostas apresentadas. Isto é, foi uma construção
coletiva envolvendo atores representados pela universidade e serviço público a fim
de deixar o material para o workshop e a apostila, o mais próximo ao dia a dia dos
gestores, público alvo da capacitação, aproximando a realidade de trabalho deles.

A apostila está organizada em três módulos. O primeiro aborda Conceitos Básicos e
Iniciação de Projeto, o segundo Estrutura Analítica de Projetos, brainstorming e
plano de ação e o terceiro tópicos de Comunicação, riscos e encerramento de
projetos. Cada módulo apresenta questões específicas sobre os assuntos,
interagindo com a realidade de projetos da Secretaria Municipal de Saúde. Foram
incorporados à apostila e ao workshop materiais já utilizados pela SMS. 
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O workshop elaborado compreende três apresentações de slide, uma para cada
módulo da apostila, onde foi compilado o conteúdo de forma mais visual e didática,
a fim de facilitar o processo de aprendizado dos participantes.
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4.RESULTADOS

Os resultados dessa consultoria consistem em três apresentações para o workshop,
uma avaliação de desempenho do Workshop e a apostila didática como material de
apoio aos participantes da capacitação. As apresentações em Power Point para o
Workshop, foram elaboradas de acordo com os conteúdos dos três módulos que
compõem a apostila. O primeiro workshop intitulado “Conceitos básicos e iniciação
de um projeto” é composto por: apresentação dos módulos que compõem o
programa de capacitação em projetos, conceitos básicos para gestão de projetos, ;
fases da Gestão de Projetos; Gestão Ágil de projetos; Métodos Ágeis; Project Model
Canvas e a Importância do Project Model Canvas. Abaixo apresentamos prints das
telas.
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https://drive.google.com/file/d/1sqWCisDRoaY8tdpjRzJvHzp8J1EaNWHC/view?
usp=sharing
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O segundo módulo do Workshop é o“EAP, brainstorming e Plano de Ação” e inclui: Estrutura

analítica do projeto (EAP); brainstorming; como criar uma EAP e plano de ação. Abaixo

apresenta-se os prints das telas:
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O terceiro módulo, é o de “Comunicação, Riscos e Encerramento”, onde é tratado das temáticas

de Plano de comunicação; plano de gestão de riscos; matriz de riscos; resposta aos riscos; lições

aprendidas e encerramento de projeto. A seguir apresenta-se os prints das telas do workshop:
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O outro produto da consultoria, a avaliação de feedback para o Workshop,
composta por seis questões, quatro são perguntas fechadas parametrizadas por
escala de 10 pontos , de 0-10, uma pergunta objetiva com opção de resposta “sim”
ou “não” e uma pergunta aberta, para que os participantes possam expressar com
maior qualidade suas opiniões com o objetivo de aprimorar o curso. Abaixo os
prints:
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E o terceiro produto, a apostila para auxiliar na capacitação e compreensão mais
aprofundada dos conteúdos trabalhados no Workshop, consiste em um material
detalhado, composto por conceitos e exercícios para a prática. A apostila possui 50
páginas e encontra-se como Apêndice a este relatório.
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5.CONCLUSÕES

O desenvolvimento desta consultoria esteve apoiado numa construção coletiva,
para isso, foram realizadas reuniões quinzenais com as gestoras da Diretoria de
Gestão Estratégica da SMS, Daniela e Melina, que preocupadas com a dificuldade no
planejamento e gestão de projetos pelos setores na SMS, apresentaram esta
demanda para a Udesc/Esag, na disciplina de Teoria e prática de administração de
serviços públicos. principal objetivo foi elaborar um Workshop sobre gestão de
projetos para capacitar os gestores da Secretaria Municipal de Saúde de
Florianópolis, fornecendo novas abordagens, perspectivas e ferramentas a serem
utilizadas nos projetos e planejamentos que fazem parte do seu dia-a-dia. O
resultado foi uma apostila com três módulos de conteúdo sobre gestão de projetos,
que poderá servir de apoio aos participantes da capacitação, três apresentações em
slide, uma para cada módulo do o Workshop e um instrumento de avaliação para a
capacitação. 

Acredita-se que os produtos desta consultoria possam colaborar com o
aprimoramento da gestão pública, por meio desta capacitação aos gestores da SMS
no gerenciamento de projetos. 

Recomenda-se para futuros trabalhos qualificar os exemplos práticos com projetos
reais da Secretaria Municipal de Saúde, o que deve enriquecer ainda mais o
processo de aprendizado e promover o interesse dos participantes por conectá-los
à sua realidade
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Gestores:

Luciano Fernando Elias e Ronaldo Batista Pereira

(Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolsi)



1 INTRODUÇÃO

1.1 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO PROBLEMA

Este relatório apresenta os resultados da consultoria realizada na Secretaria de
Saúde do município de Florianópolis (SMS), como atividade prática na disciplina de
Teoria e prática de administração de serviços públicos, ministrada pela professora
Sulivan Desirée Fischer. 

A demanda atendida teve como objetivo realizar um diagnóstico sobre as
dificuldades dos solicitantes para qualificar as informações exigidas pelo setor de
orçamento e financeiro, no processo de contratação de bens e serviços. Esta
demanda foi apresentada por esses setores uma vez que diariamente enfrentam
dificuldades para dar prosseguimento aos processos de solicitação de bens e
serviços pelos gestores das diferentes áreas na SMS, ocasionando idas e vindas
para a sua qualificação. 

Para formar este diagnóstico, foram realizadas reuniões quinzenais, entre maio e
junho de 2023 com os dois setores demandantes, além da realização de entrevistas
com os setores de Logística, Patrimônio, Compras e Contratos, Convênio e
Parcerias.
 
Como resultado desta coleta de dados, foi possível identificar pontos passíveis de
melhorias de ordem logística, na gestão patrimonial e nos procedimentos de
contratação de bens e serviços, que impactam nas etapas da execução de despesas,
notadamente na emissão do empenho, responsabilidades da Assessoria
Orçamentária, e na concretização do pagamento aos fornecedores/prestadores, de
incumbência da Assessoria Financeira, que apresentamos abaixo:

a) desconhecimento por parte dos solicitantes sobre a diferença entre recursos
orçamentários e recursos financeiros; 

b) falta de capacitação adequada dos solicitantes em relação ao planejamento das
necessidades de contratações, especificamente quanto à realização do estudo
técnico preliminar para formalização das demandas e identificação das possíveis
soluções, bem como para gestão de riscos; 

c) fragilidades na descrição da origem do recurso, ou seja, se já há fonte específica
proveniente de convênio; e 
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d) apresentação das justificativas incompletas.

O diagnóstico apontou que parte destas fragilidades são provenientes da
rotatividade dos profissionais. A área da saúde é uma atividade fim e como tal,
grande parte dos profissionais atuam diretamente nas atividades finalísticas, mas
por vezes, seja por mudança de governo ou por outras afinidades, profissionais da
linha de frente são movidos para atuar na área meio, isto é na gestão da política.
Todavia, o conhecimento requerido para atuar na gestão são distintos dos
conhecimentos exigidos dos profissionais que atuam na atividade fim, atendendo ao
cidadão. Tal movimento, se intenso e constante, pode provocar perda de eficiência e
gerar retrabalhos a outras áreas, como a exemplo, orçamento e financeiro, pois
exigem conhecimentos específicos. 

O diagnóstico apontou também que o setor solicitante é aquele que melhor pode
descrever a especificação das características dos objetos demandados no que
concerne às qualidades e à aplicabilidade como, por exemplo, o que é, como é, para
que vai ser usado, como vai ser usado e por quanto tempo vai ser usado.
Importante perceber que apesar do solicitante não ter a obrigatoriedade de
conhecer o código de classificação da despesa orçamentária, é importante que sua
descrição seja precisa, para que o gestor do orçamento possa efetuar seu
enquadramento corretamente. Ao solicitante cabe descrever com qualidade o
objeto. 

A partir deste diagnóstico e do diálogo com os gestores da Assessoria de
Orçamento e da Assessoria Financeira, bem como a percepção do grupo de
consultores com o apoio da professora, somado às limitações de tempo para a
execução desta consultoria, optou-se por priorizar o problema afeto às
contratações, até mesmo em razão da percepção de que a partir da implementação
de medidas corretivas nessa área os demais entraves identificados tendem a ser
minimizados. 

Complementarmente, acredita-se que as novas regras estabelecidas na Instrução
Normativa n. 5, de 26 de maio de 2017, pelo Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, para a contratação de serviços sob o regime de
execução indireta possam também servir como elementos orientadores pela SMS
para os solicitantes. A Portaria n. 2.979, de 12 de novembro de 2019, do Ministro
da Saúde, que instituiu o Programa Previne Brasil, também estabelece um novo
modelo de financiamento de custeio para a Atenção Primária que pode ser útil para
o aprimoramento de contratações de bens e serviços da Secretaria Municipal de
Saúde de Florianópolis/SC.
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2.OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Realizar um diagnóstico sobre as dificuldades dos solicitantes para qualificar as
informações exigidas pelo setor de orçamento e financeiro, no processo de
contratação de bens e serviços

2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO

1.Levantar os procedimentos nos processos de contratação de bens e serviços,
sob a ótica do Orçamento e Financeiro; 

2.  Identificar as dificuldades dos solicitantes nos processos de contratação de
bens e serviços sob a ótica do Orçamento e Financeiro; 

3.Elaborar o fluxo de procedimentos; 
4.Cotejar o fluxo de procedimentos com as dificuldades dos solicitantes sob a

ótica do Orçamento e Financeiro. 
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3.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa se caracteriza como de natureza qualitativa que, segundo Godoy
(1995), se fundamenta em estudos nos quais os pesquisadores vão a campo e
buscam maior familiaridade com o fenômeno estudado, de modo que, “vários tipos
de dados são coletados e analisados para que se entenda a dinâmica do fenômeno.”
(GODOY, 1995, p. 21). Assim, para o desenvolvimento desta consultoria, os
consultores foram a campo e realizaram coleta de dados buscando compreender os
procedimentos adotados pelos solicitantes na demanda de bens e serviços e suas
dificuldades.

Além disso, se enquadra como descritiva, que, segundo Selltiz, Wrightsman e Cook
(1965), busca descrever um fenômeno ou situação em detalhes, especialmente o
que está ocorrendo, permitindo captar, com exatidão, as características de
determinada situação. Assim, esta consultoria buscou descrever os gaps existentes
no fluxo de contratações na Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis/SC,
realizando o diagnóstico e apresentando uma proposta de Instrução Normativa para
orientar os procedimentos e, assim, possibilitar uma atuação mais assertiva. 

Já no que se refere a técnicas para a coleta de dados, os consultores utilizaram
entrevistas semi-estruturadas, com “[...] uma série de perguntas abertas, feitas
verbalmente em uma ordem prevista” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 188). As
entrevistas semi-estruturadas possibilitaram um diálogo mais natural e dinâmico,
mesmo que com um roteiro prévio, houve liberdade por parte dos consultores para
realizar novas perguntas conforme a dinâmica dos diálogos. As entrevistas foram
realizadas com representantes dos setores Financeiro e Orçamentário, na condição
de requisitantes desta consultoria e os setores de Logística, Patrimônio, Compras e
Contratos, Convênio e Parcerias. 

Foi também realizado pesquisa documental, para maior compreensão dos processos
de compras na SMS, e utilizados documentos oficiais como Portarias e Instruções
Normativas, que deram base para a construção dos produtos desta consultoria. No
curso de formação do diagnóstico, a partir das reuniões e entrevistas, buscou-se
compreender a situação atual e a situação desejada pelos gestores, suas causas e
possíveis medidas corretivas.
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4. RESULTADOS

O resultado desta consultoria é o diagnóstico sobre as dificuldades dos solicitantes
para qualificar as informações exigidas pelo setores de orçamento e financeiro no
processo de contratação de bens e serviços e uma proposta de Instrução Normativa
disciplinando o fluxo de procedimentos internos para orientar os servidores da
Secretaria Municipal de Saúde na solicitação para contratação de bens e serviços.

A IN contempla etapas desde a fase mais preliminar consistente na apresentação da
demanda por parte da chefia de qualquer unidade, passando por uma análise de
admissibilidade no âmbito da Assessoria de Padronização, momento em que se irá
aferir a clareza e a objetividade das solicitações, as quais devem conter justificativa,
descrição da necessidade, aplicabilidade do objeto, características e qualidades
suficientes para atendimento do pedido. Sendo a solicitação considerada
pertinente, dá-se a intervenção de uma equipe de planejamento da contratação
responsável pela realização de estudos preliminares, gerenciamento de riscos e
elaboração de termo de referência indicando a origem do recurso orçamentário a
ser utilizado (convênio ou repasse), a destinação do item objeto da contratação e a
modalidade da compra (ata de registro de preços, contrato, dispensa ou
inexigibilidade de licitação). Após implementadas todas as medidas da fase interna,
a Assessoria de Compras se encarrega da adoção das medidas necessárias à efetiva
contratação do objeto pretendido. Com a definição do fornecedor, a Assessoria
Orçamentária providencia a emissão da nota de empenho. Então, a Assessoria de
Gestão de Contratos e à Assessoria de Patrimônio e Fiscalização de Contratos
adotam as medidas de acompanhamento e certificação da satisfação do objeto
contratado. Por fim, com a formalização do aceite do objeto contratado, a
Assessoria Financeira executa o pagamento ao fornecedor ou prestador.

Assim, tem-se que a melhor descrição dos objetos aptos à satisfação das demandas
resulta um processamento mais célere, já que as demais etapas serão munidas de
informações suficientes para realizar suas fases com mais qualidade e velocidade,
prevenindo o acontecimento de entraves em decorrência da falta de dados e de
informações quanto ao objeto, contribuindo para evitar retrabalho e a necessidade
de abertura de novos processos a partir daqueles em que a má descrição de seus
objetos levaram ao comprometimento de etapas ou de todo o processo.
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A expectativa com esta instrução normativa é reduzir as dúvidas e as dificuldades
dos solicitantes em relação aos pedidos de contratação de bens e serviços, no que
se refere às informações necessárias pela Assessoria de Orçamento e Assessoria
Financeira da Secretaria Municipal de Saúde. Espera-se que as solicitações
cheguem aos referidos setores da maneira mais completa possível para evitar
retrabalho, dar celeridade às solicitações e reduzir os problemas nestes processos.

Também foi elaborado um infográfico - Figura 1 para informar as etapas do
processo de solicitação e etapas de execução.

Figura 1 - Infográfico ilustrando o Processo de Compras
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Fonte: Elaborado pelos autores (2023)

O infográfico tem como objetivo mostrar visualmente os estágios nas etapas de
Solicitação e de Execução do Processo de Compras, na SMS. A minuta de IN foi
elaborada com base em documento do Tribunal de Contas da União (TCU), dos
procedimentos para a contratação de serviços e se encontra como Apêndice A neste
relatório. 

1.Solicitação da área requisitante, com as devidas justificativas; 
2.Formação da equipe para condução do planejamento; 
3.Elaboração dos estudos preliminares para aferir a melhor solução para atender a
solicitação da área com base nas justificativas e estudos de soluções disponíveis no
mercado; 
4. Realização de gerenciamento de riscos que possam impactar na efetividade da
contratação como um todo; e 
5. Elaboração de termo de referência ou projeto básico apto a subsidiar o
procedimento de contratação.

Por fim, sugere-se como aprimoramento futuro, atuar na capacitação dos
solicitantes, desenvolvendo por exemplo um manual com mais acessibilidade ou
demais ações relacionadas ao tema.
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Acesse a notícia clicando aqui.
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	2 OBJETIVOS
	2.1 Objetivo Geral
	2.2 Objetivos Específicos

	3 Fundamentação Teórica
	A literatura de LaTorre (2016) ressalta que dentro do contexto da administração governamental, é importante considerar a funcionalidade dos centros de custos em relação às necessidades operacionais dos serviços públicos. Além disso, é necessário aplicar sistemas de custos que levem em conta dois aspectos fundamentais da análise de custos: a natureza do processo produtivo e o tipo de registro de custo a ser utilizado. Segundo os procedimentos para o desenvolvimento desta atividade, após identificar a natureza do processo, é importante examinar o registro de custos que melhor se adapta às operações da organização. Ao considerar essa avaliação do tipo de registro de custos necessário para a atividade, é possível determinar o tipo de Sistema de Custos a ser aplicado na organização. Isso estabelece uma relação entre a natureza das operações, a necessidade de registrar os custos gerados no processo produtivo e a implementação de um sistema de custos mais adequado para tomar decisões eficientes. (LATORRE, 2016)
	A técnica utilizada para determinar o consumo de recursos ao longo dos processos operacionais, método de custeio, que for escolhida permitirá a associação dos custos aos produtos e serviços que se pretende oferecer à sociedade. Embora cada método tenha sua própria lógica de incorporação de custos, é essencial que levem em consideração estratégias de alocação e rastreamento para relacionar os custos indiretos aos produtos e serviços oferecidos. Os métodos de custeio se diferenciam em seus conceitos não apenas pela forma como tratam os custos indiretos por meio de alocações, mas também pelas atividades envolvidas na criação do produto ou serviço final. (LATORRE, 2016)
	4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	5 MÉTODO DE CUSTEIO PARA ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA
	5.1 Método de Custeio para Energia elétrica

	Tabela 1: Dados primários de energia elétrica dos centros de custo da SMS de 2020
	Tabela 2: Dados primários de energia elétrica dos centros de custo da SMS de 2021
	Fonte: Informações de rateio 2020_2021 (SMS, 2023)
	A partir da literatura, das trocas com a gestora Nicole de Aquino e suporte do professor de custos da Udesc/Esag, Igor Pereira da Luz, definiu-se a forma de organizar os dados, disponibilizados por tipo de centro de custos, divididos em Unidades Básicas de Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e Policlínicas.
	Para o cálculo de custos da energia elétrica, foram definidos critérios, a partir dos dados primários dos centros de custos (SMS), sendo eles: descrição dos valores (R$) realizados anuais das unidades de UPAS, das Policlínicas e dos Centros de Saúde (2020 e 2021), área (m²) de cada centro de custo, número de trabalhadores, nível de funcionamento X faixa de Consumo e nível de complexidade.
	5.2 Método de Custeio para Água
	Referente aos custos de água, Zamprogno (2021) trás métodos de cálculo de indicadores de consumo que que podem ser úteis para o cálculo do custeio. A autora utiliza quatro indicadores de consumo, o primeiro é o consumo de água per capta (ZAMPROGNO, 2021 apud GONÇALVES; ALVES; ZANELLA, 2006; OLIVEIRA, L. H., 1999), que considera o consumo mensal faturado (m³), número de agentes consumidores (funcionários, usuários, população flutuante) e a quantidade de dias úteis no mês, conforme equação abaixo:
	O segundo também utiliza a relação do consumo mensal e os funcionários de cada unidade básica como indicador, porém faz uso de dados de população flutuante, e o terceiro é o ICm por metro quadrado de área construída, conforme equação abaixo:

	E no último indicador foi utilizada a relação entre o consumo mensal faturado e a estrutura física das edificações (estabelecido a partir da quantidade de consultórios médicos existentes nas UBS). Esse indicador, denominado ICc, considerou o número de consultórios médicos, incluindo o consultório odontológico em que cada cadeira odontológica foi contabilizada como um consultório.
	Importante destacar que em relação aos custos com água na SMS, há um convênio da Administração Municipal com a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN, regido pela Lei Complementar nº 58 de 07/02/2000:
	Por conta deste convênio o setor de custos não possui dados contabilizados e registrados sobre o consumo e valores gerados referente aos gastos com água. Em face disso, a consultoria se reservou a efetuar pesquisa bibliográfica, apresentada acima para subsidiar a SMS quanto a padrões utilizados em outros municípios e as recomendações que a literatura traz acerca da estruturação de padrões para o custeio da água.
	6 RESULTADOS
	Como resultado desta consultoria, além da investigação na literatura para definir o método de custeio que melhor atenda às necessidades da SMS, foi estruturado o modelo padrão para custeio de energia elétrica. Para isso foi elaborado, um quadro-síntese, detalhando o cálculo dos itens com as ponderações, à partir dos critérios elegidos, computando as médias de todos os critérios utilizados para o cálculo de custo de energia elétrica, para as Unidades Básicas de Saúde; Policlínicas; e Unidades de Pronto Atendimento - UPA. Também apresenta-se o cálculo do desvio padrão de todas as variáveis. A tabela 3 apresenta a metodologia de cálculo para o custo de energia elétrica.

	O desvio padrão foi calculado, pois segundo Gouveia (2023), é “uma medida que expressa o grau de dispersão de um conjunto de dados", dessa forma, o desvio padrão nesse caso está indicando o quanto os valores anuais de energia elétrica calculados, é uniforme ou não. Quanto mais os valores do desvio padrão, forem próximos de zero, mais homogêneo e consistentes são os dados.
	Abaixo estão os resultados, em forma de tabela excel, dos cálculos realizados separadamente por: Critérios (área (m²); número de trabalhadores; Funcionamento versus Faixa de Consumo) e tipo de centro de custo sendo eles, as Unidades Básicas de Saúde (centro de saúde); Policlínicas; e Unidades de Pronto Atendimento - UPA.
	Custo por Área
	Critério: Área (m²)
	Percebe-se que os resultados do custo de energia elétrica das UPAs, em relação a área (anos 2020 e 2021) possuem um padrão diverso quando comparados. Vale lembrar que em 2020 ocorreu a pandemia do coronavírus - 19, onde em um primeiro momento houve diminuição de circulação de pessoas nos locais de atendimento de saúde, podendo isto ter causado esta variação provocada por um consumo menor e consequentemente um menor valor de energia elétrica.
	Todavia, quando analisado o desvio padrão do valor total de energia elétrica anual, observa-se que 2020 é maior que o valor de 2021, isso ocorre pois em 2020 há diferenças de gastos entre as UPAs, apresentando diferenças entre elas. Como exemplo, observa-se que o valor anual da UPA Continente em 2020 foi quatro vezes menor que o valor da UPA Sul. Essa diferença reflete no valor final do custo por área de cada UPA. Tal fato pode revelar que o rateio inicial necessita de revisão e análise, podendo ser ponderado outros critérios que possam ser recorrentes e influenciam o resultado.
	Já os resultados de custo por área em 2021 os valores totais de cada UPA são mais aproximados. É possível que o rateio realizado pela SMS para este ano tenha maior fidedignidade à realidade. Observa-se também um desvio padrão menor que em 2020, do valor total anual. A tabela 4 apresenta os resultados das Policlínicas.
	Tabela 4 - Resultados das UPAs.

	Em relação aos valores obtidos nos custos por área das Policlínicas, os resultados estão distantes do rateio dos valores de energia elétrica anual repassados pela SMS, pois não foi realizado um rateio para a Policlínica Centro, dessa forma o valor obtido irá gerar um desvio padrão alto, interpretando assim como um resultado fora da realidade, tanto para 2020 quanto 2021. A tabela 6 apresenta o cálculo com os resultados dos Centros de Saúde.
	Os resultados obtidos em relação aos Centros de saúde e o custo por área, entende-se que são proporcionais de acordo com a área de cada unidade, além disso, na maioria dos centros de custo, os resultados aproximam-se aos do rateio de valores anuais de energia elétrica, repassados pela SMS. Porém algumas exceções devem ser observadas nas ponderações pela Secretaria, como por exemplo o CS Pantanal, que em 2021 possui um valor anual de R$983,09 e uma área de 740m² e no cálculo de custo por área resulta em um valor de R$37.195,67, essa diferença pode ter ocorrido pelos critérios de rateio utilizado pela SMS considerarem outras variáveis além da área (m²).
	Tabela 5 - Resultados das Policlínicas

	Tabela 6 - Resultados dos Centros de Saúde
	Tabela 6 - Resultados dos Centros de Saúde
	Os resultados obtidos em relação aos Centros de saúde e o custo por área, entendese que são proporcionais de acordo com a área de cada unidade, além disso, na maioria dos centros de custo, os resultados aproximam-se aos do rateio de valores anuais de energia elétrica, repassados pela SMS. Porém algumas exceções devem ser observadas nas ponderações pela Secretaria, como por exemplo o CS Pantanal, que em 2021 possui um valor anual de R$983,09 e uma área de 740m² e no cálculo de custo por área resulta em um valor de R$37.195,67, essa diferença pode ter ocorrido pelos critérios de rateio utilizado pela SMS considerarem outras variáveis além da área (m²).
	A seguir, na tabela 7, 8 e 9 apresenta-se os resultados dos custos por número de trabalhadores das UPAS, Policlínicas e Centros de Saúde.
	Custo por Número de trabalhadores
	Critério: Número de trabalhadores

	Tabela 7 - Resultados das UPAs
	Tabela 8 - Resultados das Policlínicas
	Tabela 9 - Resultados dos Centros de Saúde
	Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
	Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
	Em relação aos valores obtidos de custo por nº de trabalhadores, observa-se que os valores muito diversos dos valores de energia elétrica anual repassados pela SMS. Isso mostra que este critério não representa ocusto real, pois não é possível aferir quanto cada funcionário gasta de energia elétrica. É necessário atenção a esse critério, pois não reflete a realidade dos centros de custos em relação aos custos com energia elétrica. Os valores obtidos, quando comparados com o número de trabalhadores é proporcional, porém distancia-se dos valores de rateio e da realidade de cada centro de custo. Essa variação depende do tipo de atendimento em um centro de custo e ademais 10 pessoas podem gastar mais energia do que 23, devido ao tipo de equipamento e tipo de atendimento.
	As tabelas 10, 11 e 12 apresentam os custos por funcionamento versus faixa de consumo das UPAS, Policlínicas e Centros de Saúde
	Custo por Funcionamento versus Faixa de Consumo
	Critério: Funcionamento versus Faixa de Consumo
	Tabela 10 - Resultados das UPAs
	Tabela 11 - Resultados das Policlínicas
	Tabela 12 - Resultados dos Centros de Saúde
	Fonte: Elaborado pelas autoras (2023)
	Em relação ao critério Funcionamento versus Faixa de Consumo, os valores foram fornecidos pela SMS. Observa-se que não existe uma variação nos valores de custo dos centros de custos, tanto das UPAs, das Policlínicas e dos Centros de Saúde. Trata-se de um critério que não apresenta variação em seus valores dentro de cada centro de custo, dessa forma, este não seria o melhor critério para medir o custo de uma UPA ou de uma Policlínica ou Centro de Saúde.
	Diante a análise na literatura atual sobre formas de custeio de água é possível inferir que na atualidade os métodos não atendem a necessidade da SMS. Vale lembrar que devido ao fato de não haver dados numéricos e/ou maiores informações acerca da água, qualquer método ficaria comprometido seu cálculo. A recomendação desta consultoria com base na experiência do Professor de custos, Igor, é a adoção dos mesmos critérios utilizados no custeio da energia elétrica.
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	Workshop para capacitação de gestores na Gestão de Projetos
	1 INTRODUÇÃO
	1.1 OBJETIVOS
	1.1.1 Objetivo Geral
	1.1.2 Objetivos Específicos

	2.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	A gestão de projetos tem se tornado cada vez mais relevante no contexto das organizações públicas, uma vez que projetos são frequentemente utilizados como ferramentas para alcançar os objetivos estratégicos da produção de serviços públicos.
	O livro The Handbook of Project-based Management (2014) aborda uma ampla gama de tópicos relacionados à gestão de projetos, desde o planejamento até a execução. Conseguimos entender mais sobre cada etapa necessária para a construção de um projeto bem sucedido, o que foi abordado nos materiais do Workshop. Os autores apresentam uma abordagem estratégica para a gestão de projetos, destacando a importância de alinhar os projetos aos objetivos estratégicos da organização.
	Uma das ferramentas utilizadas para a Gestão de Projetos é o uso de Métodos Ágeis, entre eles o Project Model Canvas, explorado ao longo dos materiais produzidos. No artigo “Business Model Canvas As An Analytical Tool For The Evaluation Of Companies: Case Study For The Audiovisual Industry In Bogota, Colombia” de J.A. Ruiz-Ramirez, D.F. Reyes-Cancino e C.J. Arenas-Castro (2019), os autores discorrem sobre o uso da ferramenta em um estudo de caso de uma Indústria na Colômbia. Eles afirmam que essa metodologia se tornou popular por ajudar as pessoas a terem o senso de estarem trabalhando em algo, trazendo sentido e relevância para as atividades executadas.
	A metodologia é pensada para simplificar as atividades ao longo do projeto. Conforme citado:

	Há uma necessidade em capacitar os gestores da Administração Pública, como os da Secretaria Municipal de Saúde, para que eles prestem um serviço de excelência à sociedade. A autora Maria da Paixão Rodrigues Bezerra Gomes, em sua obra “Estudos bibliográficos sobre gestão para a aprendizagem” (2021), discorre sobre situações que, mesmo sem competências para gerir, gestores públicos em sua maioria assumem atividades deste tipo na sua prática. Assim eles desenvolvem competências necessárias na prática, observando desempenho de outros gestores e buscando aplicar o que é conveniente. Segundo a autora é requerido ao gestor a capacidade de lidar com especificidades da Administração Pública de forma estratégica, política e operacional, otimizando a entrega à sociedade.
	Logo, o desenvolvimento dos servidores públicos em habilidades de gerenciamento de projetos públicos é fundamental para a eficiência e eficácia da gestão de projetos na administração pública. A gestão de projetos governamentais é um processo complexo que envolve o planejamento, execução e monitoramento de iniciativas destinadas a atender às necessidades e demandas da sociedade. Uma formação adequada em técnicas de gestão de projetos proporciona aos servidores as competências necessárias para planejar, implementar e supervisionar projetos, garantindo o uso adequado dos recursos públicos disponíveis.
	A importância do desenvolvimento de capacidades em gestão de projetos públicos está intimamente relacionada à otimização do uso dos recursos governamentais, estes requerem investimentos significativos em termos de recursos financeiros, tempo e pessoal, sendo essencial alocar os recursos de maneira eficiente para alcançar os resultados desejados. Assim, é necessário incrementar o conhecimento dos gestores, através de um panorama teórico, lhes fornecendo técnicas e novas abordagens para que os projetos a serem entregues sejam otimizados e, dessa forma, os cidadãos recebam os serviços públicos com eficiência e qualidade.
	Além disso, essa capacitação contribui para aumentar a transparência e a prestação de contas na administração pública. Para uma gestão efetiva de projetos é necessário estabelecer objetivos claros, definir indicadores para aferir o desempenho e um sistema robusto de monitoramento e avaliação. O desenvolvimento de competências em gestão de projetos por servidores públicos, possibilita melhorar a qualidade e a consistência no planejamento e execução dos projetos, desenvolver um monitoramento contínuo que possibilite acompanhar cada estágio previsto de implementação do projeto e aferir com melhor qualidade os os resultados. Essa abordagem fortalece a prestação de contas e aumenta a confiança dos cidadãos na administração pública. Para mais, o aperfeiçoamento da gestão de
	projetos públicos promove a inovação e a melhoria contínua na administração pública.
	Vale ressaltar que o processo de capacitação e aprendizado de gestores ocorre de forma formal, como o Workshop elaborado, e informal. Conforme ressaltado pela autora:
	Assim, é necessário incrementar o conhecimento dos gestores, através de um panorama teórico, lhes fornecendo técnicas e novas abordagens para que os projetos a serem entregues sejam otimizados e, dessa forma, os cidadãos recebam os serviços públicos com eficiência e qualidade.
	3.METODOLOGIA
	O workshop elaborado compreende três apresentações de slide, uma para cada módulo da apostila, onde foi compilado o conteúdo de forma mais visual e didática, a fim de facilitar o processo de aprendizado dos participantes.
	4.RESULTADOS
	https://drive.google.com/file/d/1sqWCisDRoaY8tdpjRzJvHzp8J1EaNWHC/view?usp=sharing
	O segundo módulo do Workshop é o“EAP, brainstorming e Plano de Ação” e inclui: Estrutura analítica do projeto (EAP); brainstorming; como criar uma EAP e plano de ação. Abaixo apresenta-se os prints das telas:
	O terceiro módulo, é o de “Comunicação, Riscos e Encerramento”, onde é tratado das temáticas de Plano de comunicação; plano de gestão de riscos; matriz de riscos; resposta aos riscos; lições aprendidas e encerramento de projeto. A seguir apresenta-se os prints das telas do workshop:
	O outro produto da consultoria, a avaliação de feedback para o Workshop, composta por seis questões, quatro são perguntas fechadas parametrizadas por escala de 10 pontos , de 0-10, uma pergunta objetiva com opção de resposta “sim” ou “não” e uma pergunta aberta, para que os participantes possam expressar com maior qualidade suas opiniões com o objetivo de aprimorar o curso. Abaixo os prints:
	E o terceiro produto, a apostila para auxiliar na capacitação e compreensão mais aprofundada dos conteúdos trabalhados no Workshop, consiste em um material detalhado, composto por conceitos e exercícios para a prática. A apostila possui 50 páginas e encontra-se como Apêndice a este relatório.
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	Caso 3:

	Proposta de aprimoramento do fluxo de procedimentos para as contratações de bens e serviços da Secretaria de Saúde do município de Florianópolis
	1 INTRODUÇÃO
	1.1 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO PROBLEMA
	d) apresentação das justificativas incompletas.
	O diagnóstico apontou que parte destas fragilidades são provenientes da rotatividade dos profissionais. A área da saúde é uma atividade fim e como tal, grande parte dos profissionais atuam diretamente nas atividades finalísticas, mas por vezes, seja por mudança de governo ou por outras afinidades, profissionais da linha de frente são movidos para atuar na área meio, isto é na gestão da política. Todavia, o conhecimento requerido para atuar na gestão são distintos dos conhecimentos exigidos dos profissionais que atuam na atividade fim, atendendo ao cidadão. Tal movimento, se intenso e constante, pode provocar perda de eficiência e gerar retrabalhos a outras áreas, como a exemplo, orçamento e financeiro, pois exigem conhecimentos específicos.
	O diagnóstico apontou também que o setor solicitante é aquele que melhor pode descrever a especificação das características dos objetos demandados no que concerne às qualidades e à aplicabilidade como, por exemplo, o que é, como é, para que vai ser usado, como vai ser usado e por quanto tempo vai ser usado. Importante perceber que apesar do solicitante não ter a obrigatoriedade de conhecer o código de classificação da despesa orçamentária, é importante que sua descrição seja precisa, para que o gestor do orçamento possa efetuar seu enquadramento corretamente. Ao solicitante cabe descrever com qualidade o objeto.
	A partir deste diagnóstico e do diálogo com os gestores da Assessoria de Orçamento e da Assessoria Financeira, bem como a percepção do grupo de consultores com o apoio da professora, somado às limitações de tempo para a execução desta consultoria, optou-se por priorizar o problema afeto às contratações, até mesmo em razão da percepção de que a partir da implementação de medidas corretivas nessa área os demais entraves identificados tendem a ser minimizados.
	Complementarmente, acredita-se que as novas regras estabelecidas na Instrução Normativa n. 5, de 26 de maio de 2017, pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, para a contratação de serviços sob o regime de execução indireta possam também servir como elementos orientadores pela SMS para os solicitantes. A Portaria n. 2.979, de 12 de novembro de 2019, do Ministro da Saúde, que instituiu o Programa Previne Brasil, também estabelece um novo modelo de financiamento de custeio para a Atenção Primária que pode ser útil para o aprimoramento de contratações de bens e serviços da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis/SC.
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	2.OBJETIVOS
	2.1 OBJETIVO GERAL
	2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO
	3.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	4. RESULTADOS
	A expectativa com esta instrução normativa é reduzir as dúvidas e as dificuldades dos solicitantes em relação aos pedidos de contratação de bens e serviços, no que se refere às informações necessárias pela Assessoria de Orçamento e Assessoria Financeira da Secretaria Municipal de Saúde. Espera-se que as solicitações cheguem aos referidos setores da maneira mais completa possível para evitar retrabalho, dar celeridade às solicitações e reduzir os problemas nestes processos.
	Também foi elaborado um infográfico - Figura 1 para informar as etapas do processo de solicitação e etapas de execução.
	Figura 1 - Infográfico ilustrando o Processo de Compras
	Fonte: Elaborado pelos autores (2023)
	O infográfico tem como objetivo mostrar visualmente os estágios nas etapas de Solicitação e de Execução do Processo de Compras, na SMS. A minuta de IN foi elaborada com base em documento do Tribunal de Contas da União (TCU), dos procedimentos para a contratação de serviços e se encontra como Apêndice A neste relatório.
	1.Solicitação da área requisitante, com as devidas justificativas;  2.Formação da equipe para condução do planejamento;  3.Elaboração dos estudos preliminares para aferir a melhor solução para atender a solicitação da área com base nas justificativas e estudos de soluções disponíveis no mercado;  4. Realização de gerenciamento de riscos que possam impactar na efetividade da contratação como um todo; e  5. Elaboração de termo de referência ou projeto básico apto a subsidiar o procedimento de contratação.
	Por fim, sugere-se como aprimoramento futuro, atuar na capacitação dos solicitantes, desenvolvendo por exemplo um manual com mais acessibilidade ou demais ações relacionadas ao tema.
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